
TERMO DE REFERÊNCIA

1.1 O presente Termo de Referência tem como objeto da contratação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA PARA A IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS HABITACIONAIS DO CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS NO
MUNICÍPIO DE COREAÚ/CE, CONFORME CONVÊNIO Nº 963028/ FUNASA..

2. ESTIMATIVA DE CONSUMO
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO PARA OS LOTES
MPLANTAÇÃO DE MELHORIAS HABITACIONAIS DO CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS NO MUNICÍPIO DE
COREAÚ/CE, CONFORME CONVÊNIO Nº 963028/ FUNASA
Item Descrição Unidade Qnt. Valor Total
1 MPLANTAÇÃO DE MELHORIAS HABITACIONAIS DO CON-TROLE DA DOENÇA DE CHAGAS NO MUNICÍPIO DE CO-REAÚ/CE, CONFORME CONVÊNIO Nº 963028/ FUNASA. Serviço 1 R$ 996.514,74 R$ 996.514,74

MPLANTAÇÃO DE MELHORIAS HABITACIONAIS DO CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS NO MUNICÍPIO DE COREAÚ/CE, CONFORME CONVÊNIO Nº 963028/ FUNASA.VALOR TOTAL ESTIMADO DO MPLANTAÇÃO DE MELHORIAS HABITACIONAISDO CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS NO MUNICÍPIO DE COREAÚ/CE, CON-FORME CONVÊNIO Nº 963028/ FUNASA R$ 996.514,74

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 996.514,74Cumpre mencionar, ainda, que a licitação dar-se-á em lotes, uma vez que os itens que se quer ter os preços
registrados são relacionados entre si e usualmente fornecidos por uma única pessoa jurídica, o que leva à
conclusão de que a concentração do objeto em lotes não ocasionará restrição à competitividade buscada
com o certame, o que consequentemente trará uma maior economia de escala.
Optou-se pelo critério de julgamento e adjudicação por LOTE, buscando evitar o aumento do número de con-
tratados, com o intuito de preservar o máximo possível a rotina das unidades, que são afetadas por eventuais
descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes fornecedores, e ainda procurando lidar com um
número menor de contratados, diminuindo o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de
contratação, o que favorecerá o aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização
do gerenciamento de seus contratos de fornecimento. Essa eficiência administrativa também é de estatura
constitucional e deve ser buscada pela administração pública, sendo que inexiste ilegalidade na realização
de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por
itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si, conforme Acórdão 5.260/2011-1a Câmara.
TCU.
3. DESCRIÇÃO DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO
Verifica-se a existência de moradias com condições estruturais inadequadas e baixa habitabilidade em áreas
do município, situação que favorece a permanência e a proliferação de vetores relacionados à transmissão da
doença de Chagas. A realidade impõe à administração municipal a necessidade de intervenção especializada

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
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para adequação das unidades habitacionais, com execução de melhorias físicas capazes de reduzir vulnera-
bilidades construtivas, proteger a população exposta e atender à demanda de saúde pública associada ao
controle da enfermidade.,A persistência desse cenário amplia o risco sanitário e compromete a efetividade
das ações de vigilância e prevenção, mantendo famílias em ambiente propício à colonização por insetos ve-
tores e à exposição contínua ao agravo. Busca-se, com a intervenção, promover a requalificação das mora-
dias, eliminar ou reduzir fatores de risco domiciliares, melhorar as condições de salubridade e contribuir para
a interrupção da cadeia de transmissão, com reflexos diretos na proteção da coletividade, na redução da
vulnerabilidade social e na melhoria da qualidade de vida dos beneficiários.,A ausência da medida mantém as
habitações em condição precária, preserva o ambiente favorável à transmissão da doença de Chagas e com-
promete a proteção da saúde da população residente, com potencial aumento de adoecimento, de gastos
assistenciais e de demanda por ações corretivas futuras. A não realização da intervenção também implica
risco de ineficiência na aplicação dos recursos públicos destinados à finalidade social pretendida, além de
perpetuar impactos negativos sobre o serviço público, o desenvolvimento urbano e o interesse coletivo.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para executar melhorias habitacionais
nas unidades selecionadas, com intervenções físicas voltadas à eliminação ou redução dos fatores constru-
tivos que favorecem a permanência de vetores e a exposição da população ao risco sanitário. A execução
deverá recompor condições mínimas de salubridade, segurança, estabilidade e habitabilidade, assegurando
resultado compatível com a finalidade pública de controle da doença de Chagas e com o interesse coletivo
tutelado pela Administração Municipal.
A solução como um todo deve abranger planejamento executivo, mobilização de equipe técnica e operacional
habilitada, implantação das frentes de serviço, fornecimento de materiais adequados e execução dos serviços
de engenharia necessários à adequação das moradias. Devem ser observados métodos construtivos compa-
tíveis com a natureza das intervenções, controle de qualidade dos insumos e dos serviços, gestão eficiente
dos cronogramas e coordenação das atividades em campo, de modo a preservar a continuidade do uso social
das unidades e reduzir transtornos às famílias beneficiadas.
A contratação também deve contemplar os elementos necessários à durabilidade e ao desempenho das in-
tervenções, com adoção de boas práticas de engenharia, observância das normas técnicas aplicáveis e aten-
dimento às exigências de segurança do trabalho. A solução deve ser entregue livre de vícios aparentes e, na
extensão legal cabível, com responsabilidade da contratada pela correção de falhas decorrentes da execução,
inclusive com suporte técnico para ajustes e recomposição de eventuais inconformidades verificadas durante
a fiscalização e no período de garantia.
Sob o ponto de vista ambiental e operacional, a solução escolhida deve prever uso racional de materiais, re-
dução de desperdícios, manejo adequado dos resíduos da obra e medidas de mitigação dos impactos gerados
durante a execução. Esses cuidados são compatíveis com o art. 9º, IV, da IN SEGES/ME nº 58/2022, que ori-
enta a descrição da solução de forma completa, incluindo os elementos necessários à sua execução e às con-
dições de manutenção e assistência técnica quando cabíveis, sem afastar a economicidade nem comprome-
ter a competitividade.
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A opção por melhorias habitacionais in loco revela-se a mais aderente ao problema a ser enfrentado, pois
permite intervir diretamente nas moradias com maior comprometimento sanitário e estrutural, preservando,
sempre que possível, a unidade habitacional existente e direcionando os recursos para a obtenção de resul-
tado efetivo. Trata-se de solução que atende à finalidade social do convênio, oferece resposta imediata ao
risco sanitário identificado e assegura maior compatibilidade entre custo, impacto e benefício público, com
execução tecnicamente viável e aderente à demanda do município.
5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
6. DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto deste contrato, limitada a até 30% do valor total atuali-zado do contrato, nos termos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021.6.2 A subcontratação dependerá de anuência prévia e expressa da Administração, mediante solicitação for-mal da contratada, bem como a demonstração de que o objeto subcontratado está compatível com as exi-gências contratual.6.3 A contratada permanecerá responsável solidária pela execução do objeto subcontratado, respondendointegralmente por eventuais falhas, inadimplementos ou prejuízos à Administração decorrentes da atuaçãoda subcontratada, nos termos do §1º do art. 72 da Lei nº 14.133/2021.6.4 É vedada a subcontratação da empresa integrante do consórcio, na condição de contratada, com a pró-pria empresa consorciada, exceto se for expressamente admitido no edital e compatível com a divisão detarefas estabelecida no plano de trabalho.6.6 A eventual subcontratação não gera vínculo contratual entre a Administração e a subcontratada, sendoa contratada a única responsável por obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e civis de-correntes da relação com a subcontratada.6.7 Admite-se a subcontratação parcial, limitada a até 30% do valor contratual, nos termos do art. 122 da Leinº 14.133/2021, por se tratar de obra e serviços de engenharia com frentes acessórias e especializadas quepodem ser destacadas sem prejuízo da unidade técnica, da segurança da execução e do resultado final pre-tendido. A opção pela permissão parcial preserva a competitividade, amplia a participação de empresas comcapacidade de coordenação e permite o emprego de especialistas em atividades complementares, sem com-prometer o controle direto da Administração sobre a execução principal. A medida é proporcional ao objetoe compatível com os princípios da motivação e da transparência, pois delimita previamente o alcance da sub-contratação e evita solução excessivamente restritiva quando a fragmentação de parcelas secundárias nãoafeta a essência da contratação.
Podem ser subcontratadas, mediante autorização prévia da fiscalização e observância do projeto, do crono-grama e das especificações técnicas, apenas parcelas acessórias e tecnicamente destacáveis, tais como ser-viços complementares de apoio à execução, transporte interno e externo de materiais, destinação ambien-talmente adequada de resíduos, instalação de componentes padronizados e outras atividades especializadasque não impliquem transferência da responsabilidade pela coordenação da obra nem descontinuidade dasfrentes de serviço. Fica vedada qualquer subcontratação que recaia sobre a totalidade do objeto ou sobreparcelas nucleares cuja execução dependa de comando único, integração técnica contínua e controle diretoda contratada principal, por serem indissociáveis da entrega contratual.
A contratada principal permanecerá integralmente responsável, perante a Administração, pela qualidade,prazo, segurança, conformidade técnica e regularidade de toda a execução, inclusive pelos atos, omissões eresultados dos subcontratados. Os subcontratados deverão comprovar habilitação jurídica, fiscal, trabalhista,
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social, técnica e econômico-financeira compatível com a parcela executada, sem prejuízo da apresentaçãoprévia da identificação das empresas, da definição do escopo a ser executado e da anuência formal da Ad-ministração quando exigível. A vedação à mera intermediação assegura que a contratação mantenha execu-ção efetiva, governança adequada e rastreabilidade das responsabilidades, preservando a eficiência, a fisca-lização e a integridade do interesse público.
7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
7.1 Justificativa para não Aplicação do Tratamento Diferenciado às ME/EPP
No presente caso a natureza do objeto da licitação é incompatível com os benefícios previstos na LC 123/00.
Conforme indicado por Joel de Menezes Niebuhr no capítulo 8 do livro "Licitação Pública e Contrato Admi-nistrativo", há cenários em que o tratamento diferenciado pode ser desvantajoso em função da complexidadeou sofisticação do objeto licitado. Se anteriormente, em licitações semelhantes, as propostas mais vantajosasforam apresentadas por empresas de maior porte, pode-se inferir que afastar essas empresas poderia com-prometer a obtenção das melhores condições para a administração (NIEBUHR, 2024, Capítulo 8).
Considerando o objeto da presente licitação, verifica-se que a natureza técnica e operacional do fornecimen-to é claramente indivisível, impossibilitando a fragmentação em cotas reservadas ou exclusivas para micro-empresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP). A execução contratual exige interoperabilidade entre osdiversos componentes, padronização tecnológica e coordenação única, o que impede a atuação de diferen-tes fornecedores em partes isoladas do serviço, sob pena de comprometimento da qualidade, da segurançae da integridade do resultado final.
Além disso, a divisão do objeto geraria riscos operacionais significativos, como problemas de compatibilida-de entre os equipamentos, atrasos decorrentes da falta de integração entre prestadores e dificuldades degestão contratual pela Administração Pública. A centralização da responsabilidade em um único contratadoé fundamental para assegurar a rastreabilidade técnica, o cumprimento de prazos e a garantia de desem-penho contínuo e satisfatório. Dessa forma, a segmentação da execução representaria medida economica-mente desvantajosa e tecnicamente inviável.
Por fim, a decisão administrativa encontra pleno respaldo legal no §3º do art. 48 da Lei Complementar nº123/2006, que afasta a obrigatoriedade de cotas reservadas para ME/EPP nos casos de objetos consideradosindivisíveis, bem como no art. 40, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, que permite a não divisão do objeto quan-do tal medida for incompatível com a natureza do serviço ou contrária ao interesse público. Assim, a Ad-ministração adota solução que privilegia a eficiência, a segurança técnica e a adequada execução contratual.
7.2. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para asmicroempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhorlance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 123/2006;
8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
8.1 O prazo de vigência da contratação é de 6 Meses, contado do início da vigência descrito no instrumento
contratual, conforme dispõe o art. 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
9. MODELOS DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
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Condições de Execução
9.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
9.1.1 Início da execução do objeto: 1 dias da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de serviço;
9.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e perio-
dicidade de execução do trabalho:
9.1.2.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promo-
vendo sua substituição conforme especificado no projeto e documentos técnicos em anexo para execução
dos serviços.
9.1.2.2 Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas), quando aplicável.
9.1.2.3 Para a situação de análise de documentos deve se ter como base os preços da planilha orçamentaria
que servem como teto para a obra em questão, logo, os preços apresentados pela empresa não devem ser
superiores aos apresentados pela Administração.
9.1.2.4 A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato, no prazo estabelecido pelo mesmo, me-
diante notificação por escrito, o(s) seguinte(s) documento(s):
a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente com o visto regional, quando assim exigir
a entidade, caso a licitante tenha apresentado o registro ou a inscrição, expedidos por Conselho de outra
região, cuja circunscrição não seja o Estado do Ceará.
b) ART(s) ou RRT(s) de execução devidamente paga (s).
9.1.2.5 Por exigência do regramento vinculado, sendo condicionante para os pagamentos, a CONTRATADA
deverá apresentar ao Fiscal do Contrato:
a) No início das obras, o Registro da Obra no CNO – Cadastro Nacional de Obras;
b) No final das obras, a Certidão de Regularidade Fiscal da Obra (CND - Certidão Negativa de Débitos).
9.1.2.6 O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do objeto ofertado.
Materiais a serem disponibilizados
9.2 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário.
Garantia Técnica dos Serviços de Engenharia
9.3 Os serviços de engenharia executados estarão cobertos por garantia mínima de 5 (cinco) anos, conforme
art. 618 do Código Civil e art. 140 da Lei nº 14.133/2021, salvo se outro prazo for previsto em normas técnicas
específicas.
9.3.1 A contratada deverá executar, sem ônus para a Administração, todas as correções, ajustes ou substi-
tuições de materiais ou serviços que apresentarem defeitos ou vícios durante o prazo de garantia.
9.3.2 A contratada será notificada formalmente e terá até 30 (trinta) dias para sanar os problemas identifi-
cados, prorrogável uma única vez, por igual período, mediante justificativa aceita.
9.3.3 Caso a contratada não cumpra o disposto, a Administração poderá contratar terceiros para realizar os
reparos, cobrando da contratada os custos incorridos, sem prejuízo das penalidades aplicáveis.
9.3.4 A contratada deverá arcar com todas as despesas de transporte e logística necessárias para realização
dos reparos.
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10. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexe-
cução total ou parcial.
10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato por iniciativa da Administra-
ção, o cronograma de execução será automaticamente prorrogado por prazo equivalente, mediante simples
anotação por apostila, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
10.3 As comunicações entre a Administração contratante e a contratada serão feitas por escrito, inclusive por
meio eletrônico com certificação de autenticidade, quando necessário, ou conforme endereço eletrônico
indicado pela contratada em sua proposta comercial.
10.4 A Administração poderá convocar o representante da contratada a qualquer momento para adoção de
providências imediatas relativas à execução do contrato.
10.5 Após a assinatura do contrato, poderá ser convocada reunião inicial com o representante da contratada
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá:
a) obrigações contratuais;
b) mecanismos de fiscalização;
c) estratégias de execução do objeto;
d) plano complementar de execução (quando houver);
e) método de aferição de resultados;
f) sanções aplicáveis;
g) canais de comunicação com o gestor e fiscais do contrato.
Preposto da Contratada
10.6 A contratada deverá designar formalmente, antes do início da execução, um preposto com poderes para
representá-la na execução do contrato, cujas atribuições constarão expressamente do termo de designação.
10.7 O preposto deverá permanecer no local da execução do objeto durante a vigência da contratação, salvo
motivo justificado aceito pela Administração.
10.8 A Administração poderá, mediante justificativa formal, recusar a designação ou a permanência do pre-
posto indicado, devendo a contratada indicar outro profissional, sem ônus adicional.
Fiscalização do Contrato (art. 117 da Lei nº 14.133/2021)
10.9 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais designados formalmente
pela autoridade competente, com atribuições específicas conforme a natureza da fiscalização: técnica ou
administrativa.
Fiscalização Técnica
10.10 Compete ao fiscal técnico verificar o cumprimento das condições contratuais, assegurando a confor-
midade da execução com os padrões de qualidade exigidos.
10.10.1 O fiscal técnico deverá registrar, no histórico de gerenciamento do contrato, todas as ocorrências
relevantes, descrevendo eventuais faltas ou defeitos e as medidas corretivas necessárias (art. 117, § 1º).
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10.10.2 O fiscal técnico notificará a contratada sempre que verificar irregularidades, fixando prazo para cor-
reção.
10.10.2.1 Quando a irregularidade ultrapassar sua competência, deverá comunicar o gestor do contrato em
tempo hábil para adoção das providências cabíveis.
10.10.3 Ocorrências que possam comprometer o cronograma contratual deverão ser comunicadas de ime-
diato ao gestor.
10.10.4 O término da execução contratual será comunicado pelo fiscal técnico ao gestor, visando subsidiar
eventual prorrogação ou nova contratação.
Fiscalização Administrativa
10.11 O fiscal administrativo é responsável por acompanhar:
a manutenção das condições de habilitação da contratada;
o empenho e pagamento;
garantias contratuais;
glosas;
apostilas e aditivos.
10.11.1 Em caso de descumprimento contratual, deverá atuar tempestivamente e comunicar o gestor para
que delibere as medidas cabíveis.
Gestão do Contrato
10.12 O gestor do contrato coordenará todas as ações de fiscalização, manterá atualizados os registros for-
mais de execução e elaborará relatórios sobre o cumprimento do objeto, conforme art. 117, § 2º da Lei nº
14.133/2021.
10.13 Caberá ao gestor consolidar as informações dos fiscais, avaliar riscos e informar, quando necessário, à
autoridade superior sobre situações que exijam deliberação estratégica ou medidas disciplinares.
10.14 Deverá também acompanhar a regularidade fiscal e trabalhista da contratada e controlar pendências
que impactem a liquidação e o pagamento contratual.
10.15 O gestor emitirá parecer sobre o desempenho da contratada, com base em indicadores objetivos de-
finidos no TR, incluindo histórico de penalidades e cumprimento das obrigações contratuais.
10.16 Na hipótese de infrações contratuais, o gestor dará início ao processo administrativo de responsabi-
lização, conforme previsto no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
10.17 Ao final do contrato, deverá elaborar relatório conclusivo, registrando o cumprimento dos objetivos
pactuados, com recomendações para aprimoramento das contratações futuras.
10.18 O gestor é responsável por remeter à unidade competente os documentos necessários à liquidação e
pagamento, no valor aferido pela fiscalização contratual.

11. CRITÉRIO DE SELEÇÃO
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.

Forma de fornecimento
O serviço objeto será PARCELADO.
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12. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
12.1 É vedada a participação de licitantes sob a forma de consórcio, nos termos do art. 15, §§ 1º a 5º da Lei
nº 14.133/2021.
12.2 A participação de consórcios no presente procedimento foi vedada por decisão discricionária da Admi-
nistração, conforme previsto no art. 15 da Lei nº 14.133/2021. Tal decisão fundamenta-se na análise da con-
veniência e oportunidade administrativas, observando as peculiaridades do objeto licitado e os riscos con-
tratuais envolvidos.
Sobre o tema, Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 12. ed., São
Paulo: Dialética, p. 410) assevera:

O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio. Tra-
ta-se de escolha discricionária da Administração Pública, o que evidentemente não
significa autorização para decisões arbitrárias ou imotivadas.

E assim conclui:
Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um processo de ava-
liação do mercado em face do objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos ine-
rentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a execução do ob-
jeto.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), a exemplo do Acórdão nº 2813/2004 – 1ª Câmara,
respalda a prerrogativa da Administração de avaliar, conforme o caso concreto, os riscos e benefícios da atu-
ação de empresas consorciadas, especialmente no que se refere à responsabilidade solidária dos consorci-
ados em obrigações trabalhistas, previdenciárias e contratuais, o que pode comprometer a regular execução
do contrato, verbis:

26. O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a prerroga-
tiva de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricio-
naridade da Administração. Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio tan-
to pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que,
de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de
empresas que, caso contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos
pelo Bacen, vemos que é prática comum a não-aceitação de consórcios.

Considerando, ainda, a existência de empresas com plena capacidade técnica e operacional individual para
executar o objeto licitado, a vedação à participação de consórcios não representa afronta à competitividade,
tampouco compromete os princípios da economicidade e moralidade administrativa.
Dessa forma, a decisão de vedar a participação de consórcios encontra-se devidamente motivada, alinhada
aos parâmetros legais e jurisprudenciais vigentes, e amparada em juízo técnico da Administração quanto à
adequação da medida aos interesses públicos envolvidos. Trata-se, portanto, de escolha legítima, proporci-
onal e coerente com os objetivos do certame, garantindo a ampla competitividade entre empresas aptas, sem
comprometer a segurança jurídica, a eficiência contratual e os princípios que regem a contratação pública.

E
st

e 
d

o
cu

m
en

to
 é

 c
ó

p
ia

 d
o

 o
ri

g
in

al
 a

ss
in

ad
o

 d
ig

it
al

m
en

te
.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 s

ig
n.

si
lg

ov
.c

om
.b

r 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
P

IO
U

24



13. HABILITAÇÃO
13.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA
13.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
13.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreen-
dedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.por-
taldoempreendedor.gov.br;
13.1.3 No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
13.1.4 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
13.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
13.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
13.1.7 No caso de Consórcio: COMPROMISSO PÚBLICO OU PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO,
em se tratando de consórcio, que deverá ser apresentado subscrito pelos consorciados, do qual deverá, com
clareza e precisão, constar:
a. Indicação da empresa líder responsável pelo consórcio que ficará incumbida de todos os entendimentos
com a CONTRATANTE;
b. Composição do Consórcio, devendo constar do mesmo a proporção econômica e financeira da respectiva
participação de cada consorciado;
c. Objetivo do consórcio;
d. Compromisso expresso de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados sob o
consórcio, em relação à licitação, e, posteriormente, ao eventual Contrato, bem como pelos encargos fiscais
e administrativos referentes ao objeto do Contrato, até seu recebimento definitivo;
e. Compromisso de que o consórcio não terá sua composição ou constituição alterada, ou, sob qualquer for-
ma, modificada, sem prévia anuência da CONTRATANTE, até o termo final do contrato;
f. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui nem se constituirá em pessoa distinta da de seus
membros;
g. Compromissos e obrigações de cada um dos consorciados, individualmente, em relação ao objeto desta
licitação;
h. Duração do consórcio, no mínimo, pelo prazo do Contrato, se este vier a ser firmado.
13.1.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
13.1.9 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funci-
onamento expedido pelo órgão competente.
13.1.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação res-
pectiva.
13.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
13.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
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13.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada
no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando
se tratar de prestador de serviço.
13.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas ad-
ministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
13.2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos
de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
13.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efei-
tos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
13.2.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
13.2.7 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;
13.2.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
13.2.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de ins-
crição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
13.3 Qualificação Econômico-Financeira
13.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa ju-
rídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da
sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;
13.3.2 Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão
Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida
a sua participação na licitação.
13.3.3 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contá-
beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação fi-
nanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
13.3.4 Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
13.3.5 As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devi-
damente registrado na forma da lei.
13.3.6 As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de
janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos

E
st

e 
d

o
cu

m
en

to
 é

 c
ó

p
ia

 d
o

 o
ri

g
in

al
 a

ss
in

ad
o

 d
ig

it
al

m
en

te
.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 s

ig
n.

si
lg

ov
.c

om
.b

r 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
P

IO
U

24



referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraes-
trutura de Chaves Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil.
13.3.7 Comprovação, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §1º, art. 69
da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00):
𝐿𝐺 =  𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00):
𝐿𝐶 =  𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00):
𝑆𝐺 =  𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

13.3.8 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).
13.3.9 As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor
do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,
patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida
a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.
13.3.10 O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferen-
ciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patri-
monial e das demonstrações contábeis do último exercício;
13.4 Qualificação Técnica
13.4.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)
e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo);
13.4.2 Comprovação de aptidão técnica-operacional para execução de serviço de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, e regularmen-
te emitido(s) pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura
e Urbanismo).
13.4.2.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A IMPLANTAÇÃO DEMELHORIAS HABITACIONAIS
DO CONTROLE DA DOENÇA DE CHAGAS NO MUNICÍPIO DE COREAÚ/CE, CONFORME CONVÊNIO Nº 963028/
FUNASA relativo à quantidade mínima de 500 de Metros Quadrados
13.4.2.2 PORTA EM ACO DE ABRIR TIPO VENEZIANA (80 x 210 CM) SEM GUARNIGAO, FIXAGAO COM PARA-
FUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO relativo à quantidade mínima de 18 de Unidades
13.4.2.3 JANELA DE AGO DE CORRER TIPO VENEZIANA COM 4 FOLHAS (1,20 X 1,00M), COM BATENTE, FER-
RAGENS E PINTURAS ANTICORROSIVA E DE ACABAMENTO. EXCLUSIVE ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECI-
MENTO E INSTALAÇÃO relativo à quantidade mínima de 18 de Unidades
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13.4.2.4 TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERCAS PARA TELHADOS DE ATE 2 AGUAS
PARA TELHA CERAMICA CAPA- CANAL, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 relativo à quantidade
mínima de 280 de Metros Quadrados
13.4.2.5 MASSA UNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRACO 1:2:8, PREPARO MECA-
NICO COM BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES ESPESSURA DE
20MM, COM EXECUCAO DE TALISCAS. AF_06/2014 relativo à quantidade mínima de 670 de Metros Quadra-
dos
13.4.3 Declaração de apresentação e indicação do pessoal técnico do quadro permanente da licitante, que
participarão da execução do serviço, sendo no mínimo:
13.4.4.1 Engenheiro Civil ou Arquiteto devidamente registrado na entidade de classe.
13.4.5 A execução de serviços similares ao objeto licitado, prestados de forma contínua, por período igual ou
superior a 6 (meses), nos termos do § 5º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021
13.4.6 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao
quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como
tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto
social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante com firma reconhecida
das partes, ou declaração de compromisso de futura contratação expedida pelo profissional e empresário
com firma reconhecida das partes.
13.4.7 Os licitantes deverão apresentar, juntamente com os documentos de habilitação técnica, declaração
específica informando expressamente os itens que consideram de relevância no(s) atestado(s) ou certi-
dão(ões) apresentados(as), para fins de comprovação da aptidão técnico-operacional, quando assim exigido
no edital, indicando de forma clara a(s) página(s) ou seção(ões) do(s) documento(s) em que tais informações
constam.
13.4.8 A ausência da referida declaração, ou sua apresentação de forma genérica, incompleta ou sem a de-
vida indicação precisa das informações relevantes, ensejará a desconsideração do atestado ou certidão para
fins de comprovação da qualificação técnica-operacional.
13.4.9 Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de um ou mais Atestados e/ou Declaração,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificado, em nome do profissi-
onal, relativo à execução serviço igual ou similar aos especificados:
13.4.9.1 PORTA EM ACO DE ABRIR TIPO VENEZIANA (80 x 210 CM) SEM GUARNIGAO, FIXAGAO COM PARA-
FUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
13.4.9.2 ORTA EM ACO DE ABRIR TIPO VENEZIANA (80 x 210 CM) SEM GUARNIGAO, FIXAGAO COM PARAFU-
SOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
13.4.9.3 ANELA DE AGO DE CORRER TIPO VENEZIANA COM 4 FOLHAS (1,20 X 1,00M), COM BATENTE, FER-
RAGENS E PINTURAS ANTICORROSIVA E DE ACABAMENTO. EXCLUSIVE ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECI-
MENTO E INSTALAÇÃO
13.4.9.4 TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERCAS PARA TELHADOS DE ATE 2 AGUAS
PARA TELHA CERAMICA CAPA- CANAL, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019
13.4.9.5 MASSA UNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRACO 1:2:8, PREPARO MECA-
NICO COM BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES ESPESSURA DE
20MM, COM EXECUCAO DE TALISCAS. AF_06/2014 (670
13.4.10 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
licitante.
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13.4.11 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu su-
porte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.
13.4.12 Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do con-
trato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser
prestado em prazo inferior.
13.4.13 Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão objeto
de diligência.
13.4.14 Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar
a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na
avaliação de sua qualificação técnica:
a. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão
ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio,
salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas
consorciadas.
b. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas deverão
ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas li-
citações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.
13.4.15 Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não conste expres-
samente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de
constituição do consórcio.
13.4.16 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econô-
mico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

14. RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1 O objeto será recebido em duas etapas, nos termos do art. 140, I, da Lei 14.133/2021:
a) provisoriamente, pelo responsável pela fiscalização, mediante termo detalhado que registre o cumprimen-
to das exigências técnicas da etapa ou parcela medida;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo de-
talhado que comprove o atendimento integral das obrigações contratuais.
14.1.1 O recebimento provisório será formalizado a cada medição ou conclusão de fase, após conferência
quantitativa e qualitativa dos serviços executados e apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente,
cabendo ao fiscal registrar as informações no diário de obras ou sistema de gestão. Durante a execução, não
há recebimento definitivo de parcelas, apenas o ateste de medições para fins de pagamento.
14.1.2 Constatada desconformidade com o projeto, especificações ou cronograma, a Administração poderá
rejeitar total ou parcialmente a etapa, ainda antes do recebimento provisório. A contratada deverá corrigir
ou refazer o serviço em até 10 (dez) dias úteis contados da notificação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
14.1.3 O recebimento definitivo será realizado em até 30 (trinta) dias úteis após a conclusão da obra/serviço
e da entrega da documentação e demais exigências técnicas, podendo o prazo ser prorrogado uma única vez,
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por igual período, mediante justificativa formal, caso sejam necessárias diligências ou ensaios complemen-
tares. A Administração poderá exigir ensaios, testes ou provas de funcionamento, cujo custo correrá por con-
ta da contratada.
14.1.4 Havendo controvérsia sobre quantidade, qualidade ou dimensões executadas, aplicar-se-á o art. 143
da Lei 14.133/2021: a parcela incontroversa poderá ser faturada e paga; o pagamento da parte controvertida
permanecerá suspenso até solução da divergência.
14.1.5 Os prazos fixados nos subitens 14.1.3 e 14.1.4 ficarão suspensos enquanto a contratada corrigir incon-
formidades apontadas na execução ou na documentação fiscal.
14.1.6 O recebimento, provisório ou definitivo, não exime a contratada da responsabilidade:
a) civil pela solidez e segurança da obra/serviço;
b) ético-profissional pela perfeita execução;
c) garantia mínima de 5 (cinco) anos após o recebimento definitivo, admitido prazo superior se previsto no
edital, quanto à solidez, segurança e funcionalidade da construção (§ 6º do art. 140).
14.1.7 Todos os acontecimentos relevantes serão registrados no histórico do contrato, servindo de base para
a liquidação da despesa e para eventuais responsabilizações.

15. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
15.1 O pagamento à contratada será condicionado à execução regular do objeto contratual e ocorrerá me-
diante apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, que será submetido ao proces-
so de liquidação, nos termos dos arts. 63 da Lei nº 4.320/64 e 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
15.2 Recebido o documento fiscal, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa,
prorrogável por igual período, desde que devidamente justificado e registrado no processo.
15.3 Para fins de liquidação, o setor competente verificará se o documento fiscal contém, no mínimo, os se-
guintes elementos:
a) prazo de validade do documento;
b) data de emissão;
c) dados do contrato e do órgão contratante;
d) período a que se refere a execução contratual;
e) valor bruto e líquido a pagar;
f) destaque de tributos e retenções cabíveis.
15.4 A nota fiscal ou instrumento equivalente deverá estar acompanhada das certidões de regularidade
fiscal e trabalhista junto aos seguintes órgãos:
 Receita Federal do Brasil (inclusive Previdência Social),
 Justiça do Trabalho (CNDT),
 FGTS (CEF),
 Fazenda Estadual e Municipal (tributos e dívida ativa).
15.5 Em caso de erro, omissão ou ausência de documentos necessários à liquidação, a despesa ficará so-
brestada até que a contratada regularize a situação, sem ônus para a Administração, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização.
15.6 Verificada situação de irregularidade fiscal da contratada, a Administração notificará a empresa para
que, em até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou apresente defesa. Este prazo poderá ser prorro-
gado uma única vez, por igual período, a critério da Administração.
15.7 Caso a contratada não regularize a situação ou a defesa seja considerada improcedente, o contratante:
a) comunicará o fato aos órgãos fiscalizadores competentes;
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b) informará sobre a existência de pagamento a ser realizado;
c) adotará, se necessário, medidas para rescisão contratual, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
15.8 Caso o objeto tenha sido efetivamente executado, os pagamentos serão realizados normalmente até
decisão administrativa quanto à rescisão, caso a irregularidade fiscal persista.
15.9 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa,
por meio de ordem bancária, em conta corrente informada previamente pela contratada.
15.10 Considera-se como data do pagamento aquela em que a ordem bancária for emitida.
15.11 No ato do pagamento, será efetuada a retenção dos tributos e contribuições previstos na legislação
vigente, inclusive aquelas incidentes sobre serviços (INSS, IRRF, CSLL, PIS, COFINS, ISS etc.).
15.11.1 Independentemente do que conste na planilha de preços, serão retidos os tributos com base nos
percentuais legais vigentes, conforme a natureza do serviço ou fornecimento.
15.12 A contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não so-
frerá retenções relativas aos tributos abrangidos por esse regime, desde que comprove formalmente sua
condição, mediante documento oficial válido no momento do pagamento

16. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignadosno Orçamento Geral da PREFEITURAMUNICIPAL DE COREAÚ deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

COREAÚ - CE, 09 DE OUTUBRO DE 2026

MARIA DIANA DA COSTA SILVA
EQUIPE DE PLANEJAMENTO

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE CLASS. PROGRAMÁTICA NATUREZA DA DESPESA

0801 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO UR-BANO
08.01.16.481.1602.1 CONSTRUÇAO EMELHORIAS DE UNIDADES HABITACIO-NAIS PARA O CONTROLE DA DOENCA DECHAGAS.

4.4.90.51.99 OUTRAS OBRAS E INSTA-LAÇÕES - GASTOS COM CONSTRUÇÕES EINSTALAÇÕES QUE NÃO SE ENQUADRAMNAS CATEGORIAS ESPECÍFICAS ANTERI-ORES.
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TERMO DE ASSINATURA ELETRÔNICA AVANÇADA

O presente documento foi assinado eletronicamente por meio da plataforma SilGov – Sistema
Integrado de Licitações, utilizando mecanismo de Assinatura Eletrônica Avançada, nos termos do art.
4º, inciso II, da Lei nº 14.063/2020.

A assinatura eletrônica avançada adotada:

- Está vinculada de forma inequívoca ao signatário;
- Permite a identificação do autor da assinatura;
- Garante a integridade do documento por meio de hash criptográfico (algoritmo SHA-256);
- Possibilita a detecção de qualquer alteração posterior ao ato de assinatura.

O certificado utilizado enquadrando-se como assinatura eletrônica avançada válida, conforme Lei nº
14.063/2020 e Medida Provisória nº 2.200-2/2001, sendo admitida pelas partes como meio legítimo
de comprovação de autoria e integridade.

Data da assinatura digital:
19/10/2026

Hash criptográfico do documento:
c88e920f88a8cf8488e25f89eb8739eac05379ae8b5648fbeb49bc3681b7b408

A autenticidade deste documento pode ser confirmada informando o código C6146CE por
meio do endereço eletrônico:
https://sign.silgov.com.br/C6146CE/verify
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